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1. Data, Hora e Local. Realizada em 19/01/2024, as 9h00, na sede social da Rec Leblon
Empreendimentos Imobiliarios S.A. (“Companhia”), localizada no municipio de Sao Paulo,
estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima n® 3729, andar 7, Itaim Bibi, CEP 04538
905. 2. Convocacao e Presenca. Convocacao dispensada nos termos do artigo 124, §4°,
da Lein® 6.404, de 15/12/1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades Andnimas”), tendo
em vista a presenca do acionista titular da totalidade das acdes representativas do capital social
da Companhia, conforme assinaturas constantes no Anexo | a presente ata. 3. Mesa. Os
trabalhos foram presididos pelo Sr. Bruno Sampaio Greve, como Presidente da Mesa, e o Sr.
Rodrigo Reali Abdelnur, como Secretério. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre as seguintes
matérias: a. nos termos do artigo 59, § 1°, da Lei das Sociedades Anonimas, a realizacao da
1% (primeira) emissao de debéntures simples, nao conversiveis em acoes, da espécie com
garantia real, em 2 (duas) séries (“Debéntures” e “Emissaa”, respectivamente), para colocacao
privada em favor da Vert Companhia Securitizadora, sociedade anonima, com registro de
companhia Securitizadora na categoria S2 perante a CVM sob o n.° 680, com sede na cidade
de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, n° 2.365, 11° andar, Pinheiros,
CEP 05.407-003, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ") sob o n.°
25.005.683/0001-09 (“Securitizadora”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da
12 (Primeira) Emissao de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em Acdes, da Espécie com
Garantia Real, em 2 (Duas) Séries, Para Colocacao Privada, da REC Leblon Empreendimentos
Imobiliarios S.A.” (“Escritura de Emissao de Debéntures”), a ser celebrado entre a Companhia,
na qualidade de emissora das Debéntures, e a Securitizadora, na qualidade de debenturista,
de forma a viabilizar a emissao de certificados de recebiveis imobiliarios da 12 (primeira) e 2°
(segunda) séries (“CRI") da 122° (centésima vigésima segunda) emissdo de CRI da Securitizadora
(“Emissao dos CRI") nos termos da Lei n® 9.514, de 20/11/1997, conforme em vigor (“Lei n°
9.514"), da Lein® 14.430/22, conforme em vigor (“Lei n® 14.430") e da Resolucao CVM n° 60,
de 23/12/2021, conforme em vigor (“Resolucao CVM 60"), a ser realizada pela Securitizadora,
de modo que os CRI serao lastreados nos créditos imobilidrios decorrentes da Emissao, a ser
composta por 180.000 (cento e oitenta mil) Debéntures, todas com valor nominal unitério de
RS 1.000,00 (mil reais) na respectiva data de emissao das Debéntures, quer seja, o dia
18/01/2024 (“Data de Emissao” “Valor Nominal Unitario”), perfazendo o montante total de RS
180.000.000,00 (cento e oitenta milhdes de reais) na respectiva data de Emissao, configu-
rando-se assim os direitos creditérios para colocacao da operacao estruturada de securitizacao
(“Operacao de Securitizacao”). Os CRI serao objeto de distribuicao primaria por meio de oferta
publica, a ser registrada perante a Comissao de Valores Mobiliario (“CVYM") sob o rito de regis-
tro automatico, nos termos da Resolucao da CVM n® 160, de 13/07/2022, conforme em vigor
(“Resolucdo CVM 160") e serdo destinados exclusivamente a investidores profissionais, con-
forme definicao constante no artigo 11 da Resolucao da CYM n° 30, de 11,/05/2021, conforme
em vigor, 0s quais serao considerados titulares dos CRI, ndo estando, portanto, sujeita a analise
prévia da CVM, nos termos dos artigos 26, VIll, “a” e 27 da referida Resolucado CVM 160
(“Oferta”); b. a ciéncia, a aprovacao e a anuéncia, conforme o caso, em relacao a celebracao,
pela Companhia, enquanto devedora das Obrigacées Garantidas (conforme definido abaixo),
dos seguintes contratos de garantias: b.i. a alienacao fiduciaria do Imével (conforme definido
abaixo), nos termos do “Instrumento Particular de Alienacao Fiduciéria de Imdvel em Garantia
e Outras Avencas” a ser celebrado pela Companhia, na qualidade de fiduciante, e a Securitiza-
dora, na qualidade de fiduciaria, de forma irrevogavel e irretratavel, em garantia das Obrigacdes
Garantidas (“Alienacao Fiduciéria de Imével” e “Contrato de Alienacéo Fiduciaria de Imovel”,
respectivamente); b.ii. a alienacao fiduciaria de (i) 100% (cem por cento) das acGes de emissao
atuais ou futuras da Companhia; e (i) todos os direitos politicos e econdmicos, presentes e
futuros, relativos as acoes referidas no inciso (i), conforme disposto no “Instrumento Particular
de Alienacao Fiduciaria de Acoes em Garantia e Outras Avencas”, a ser celebrado entre o
acionista da Companhia, na qualidade de fiduciante, a Securitizadora, na qualidade de fiduciaria,
e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente, de forma irrevogavel e irretratavel, em
garantia das Obrigacdes Garantidas (“Alienacao Fiduciaria de Acdes” e, quando em conjunto
com a Alienacao Fiduciaria de Imovel e a Cessao Fiduciaria, as “Garantias”, e “Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Acdes”). b.iii. a cessao fiduciaria dos direitos creditérios, presentes ou
futuros, principais e acessdrios, incluindo, sem limitacao, a totalidade dos créditos relativos ao
aluguel e seus acessorios, tais como juros, multas, atualizacdo monetéria, penalidades, indeni-
zacoes, direitos de regresso, encargos por atraso e demais encargos eventualmente existentes
oriundos de todos os contratos de locacao e demais instrumentos contratuais que tenham por
objeto a locacéo da totalidade e/ou de parte do Imével, bem como os demais contratos de
locacao e demais instrumentos que venham a ter por objeto a locacao da totalidade e/ou de
parte do Imével, nos termos do “Instrumento Particular de Cessao Fiduciaria de Recebiveis e
Outras Avencas”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de cedente fiduciante, e a
Securitizadora, na qualidade de fiduciaria, de forma irrevogavel e irretratavel, em garantia das
Obrigacdes Garantidas, em até 10 (dez) Dias Uteis contados do primeiro contrato de locacio
ou outro instrumento contratual que venha a ter por objeto a exploracao do Imével (“Cessao
Fiduciéria de Direitos Creditérios”), nos termos substancialmente previstos no Anexo VIl da
Escritura de Emisséo de Debéntures (“Contrato de Cesséo Fiduciéria”, e, quando em conjunto
com o Contrato de Alienacao Fiduciaria de Imével e o Contrato de Alienacao Fiduciaria de Acoes,
os “Contratos de Garantia”); b.iv. caso os recursos objeto da Cessao Fiduciaria de Direitos
Creditdrios ndo possam ser depositados em conta de titularidade da Securitizadora vinculada
ao Patriménio Separado, cessao fiducidria de conta vinculada de titularidade da Companhia
(“Conta Vinculada”), na qual deverao ser depositados os recursos liquidos decorrentes da
Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios (“Cessao Fiduciaria da Conta Vinculada” e, quando em
conjunto com a Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios, “Cessao Fiduciaria”), nos termos do
Contrato de Cessao Fiduciéria. c. a autorizacao para restricao da distribuicao de dividendos,
inclusive os dividendos minimos obrigatérios, nos termos a serem previstos na Escritura de
Emissao de Debéntures e no Contrato de Alienacao Fiduciaria de Acdes; d. a autorizacao aos
diretores da Companhia para, observadas as disposicoes legais, adotarem todas e quaisquer
medidas, praticarem todos e quaisquer atos necessarios a realizacao da Emissao, da Operacao
de Securitizacao e da Oferta e, ainda, a constituicao dos Contratos de Garantias, podendo,
inclusive, celebrar aditamentos aos instrumentos contratuais anteriormente mencionados, aos
demais Documentos da Operacao (conforme venha a ser definido na Escritura de Emissao de
Debéntures) e contratar os prestadores de servicos necessarios no ambito da Operacao de
Securitizacdo e da Oferta; e e. a ratificacao de todos e quaisquer atos até entao praticados
pelos diretores da Companhia e/ou por procuradores da Companhia para a implementacao e
realizacao da Emisséo, da Operacao de Securitizacao e da Oferta. 5. Deliberacdes. O acionista
presente, apos andlise das matérias constantes na ordem do dia, sem quaisquer restricoes,
delibera o quanto segue: a. aprova, nos termos do artigo 59, § 1° da Lei das Sociedades
Andnimas, de forma a viabilizar a Operacao de Securitizacao e a Oferta, a realizacéo da Emis-
sao das Debéntures nas condicoes previstas na alinea “a” da Ordem do Dia acima, a qual tera
as seguintes principais caracteristicas e condicoes: (i) Numero da Emissao: a Emissao consis-
tird na 12 (primeira) emissao privada de Debéntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissao:
o valor total da Emissao sera de RS 180.000.000,00 (cento e oitenta milhdes) na Data de
Emissao (conforme definido abaixo); (iii) Numero de Séries: a Emissao sera realizada em 2
(duas) séries, sendo (i) uma série sénior composta por 130.000 (cento e trinta mil) Debéntures
(“Série Sénior"); e, (i) uma série subordinada composta por 50.000 (cinquenta mil) Debéntures
(“Série Subordinada”); (iv) Local de Emissao: para todos os fins e efeitos legais, o local de
emissdo das Debéntures é o municipio de Sao Paulo, estado de Sao Paulo; (v) Conversibilidade
Forma e Comprovacao de Titularidade: as Debéntures serao simples, ou seja, nao conversiveis

em acdes de emissao da Companhia, e serao emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem
emissdo de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debéntures sera
comprovada pelo registro no “Livro de Registro de Debéntures Nominativas” da Companhia,
nos termos dos artigos 63 e 31 da Lei das Sociedades por Acdes; (vi) Valor Nominal Unitario:
0O valor nominal unitario das Debéntures sera de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao;
(vii) Quantidade de Debéntures: serdo emitidas 180.000 (cento e oitenta mil) Debéntures, sendo
130.000 (cento e trinta mil) Debéntures da Série Sénior e 50.000 (cinquenta mil) Debéntures
da Série Subordinada; (viii) Data de Emissao: para todos os fins e efeitos legais, a data de
emissao das Debéntures serd o dia 18/01,/2024; (ix) Prazo e Data de Vencimento: as Debén-
tures terao o prazo de vencimento de 2.191 (dois mil cento e noventa e um) dias contados da
Data de Emissao, vencendo-se, portanto, em 17/01/2030, ressalvada a possibilidade de
liquidacao antecipada das Debéntures em razao da realizacao Resgate Antecipado Facultativo
Total (conforme abaixo definido), do Resgate Antecipado Facultativo Total por Evento Tributério
(conforme abaixo definido), com o consequente cancelamento da totalidade das Debéntures
ou, ainda, do vencimento antecipado das obrigacoes decorrentes das Debéntures, nos termos
da Escritura de Emissao de Debéntures; (x) Prazo e Forma de Integralizacao: a integralizacao
das Debéntures devera ser realizada a vista, exclusivamente com recursos oriundos da integra-
lizacao dos CRI, na primeira Data de Integralizacéo (conforme venha a ser definida na Escritura
de Emissao de Debénture), em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitario, com
recursos decorrentes da integralizacao dos CRI. Caso qualquer Debénture venha a ser integra-
lizada em data diversa e posterior a primeira Data de Integralizacao, a integralizacao devera
considerar o Valor Nominal Unitario das Debéntures (em relaco as Debéntures da Série Sénior)
ou pelo Valor Nominal Unitario Atualizado (em relacao as Debéntures da Série Subordinada)
sempre acrescidos da Remuneracao das Debéntures (conforme definido abaixo) da respectiva
série, calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabilidade (conforme venha a
ser definido na Escritura de Emissao de Debéntures) até a data de sua efetiva integralizacéo.
No ato de subscricao das Debéntures, havera possibilidade de subscricao com agio ou desagio,

conforme definido pelo Coordenador Lider (conforme venha a ser definido na Escritura de (conforme venha a ser prevista na Escritura de Emissao de Debéntures), sendo que o valor Rodrigo Reali Abdelnur, Secretério.

Emisséao de Debéntures), observado, contudo que o agio ou deséagio sera o mesmo para todas
as Debéntures de uma mesma série e integralizadas na mesma data; (xi) Créditos Imobilidrios
por Destinacao: as Debéntures conferirao a Securitizadora direito de crédito em face da Com-
panhia, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissao de Debéntures, que serao
considerados créditos imobilidrios por destinacao, nos termos da Lein® 14.430 e da Resolucao
CVM 60 (“Créditos Imobiliarios”), uma vez que, observado o detalhamento a ser previsto na
Escritura de Emissao de Debéntures, os recursos captados por meio da Emissao serao dest
nados, integral e exclusivamente, pela Companhia, para: (i) o reembolso de custos e despesa
de natureza imobiliaria incorridos nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores a data de encerra-
mento da Oferta, e (i) custos e despesas futuras de natureza imobilidria, em ambos os casos,
relativos a aquisicao do imével objeto da matricula n® 84669, registrado perante o 2° Oficio do
Registro de Imdveis da Cidade do Rio Janeiro, situado na Rua Humberto de Campos n° 425,
Leblon, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22430-190 (“lmdvel"); (xii) Vinculacao aos CRI: uma vez que os
Créditos Imobiliarios servirao de lastro aos CRI, os quais serao objeto da Oferta, pelo rito de
registro automatico, nos termos da Resolucao CVYM 160, as manifestacoes da Securitizadora
no ambito da Emissao deverao seguir as orientacoes deliberadas pelos titulares dos CRI, nos
termos do respectivo termo de securitizacao dos CRI; (xiii) Garantias: em garantia do integral,
fiel e pontual pagamento e/ou cumprimento (i) de todas as obrigacdes principais e acessdrias,
presentes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, inclusive decorrentes dos juros,
multas, penalidades e indenizacoes devidas a Securitizadora em razao (a) das Debéntures,
incluindo mas néo se limitando ao Valor Nominal Unitério das Debéntures da Série Sénior ou
saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior, conforme o caso, do Valor
Nominal Unitério Atualizado das Debéntures da Série Subordinada ou do saldo do Valor Nominal
Unitario Atualizado das Debéntures da Série Subordinada, conforme o caso, Remuneracao das
respectivas séries e Encargos Moratérios; e (b) de todos os custos e despesas incorridos e a
serem incorridos em relacao a Oferta publica de distribuicao dos CRI, inclusive, mas nao
exclusivamente para fins de excussao das Garantias, incluindo penas convencionais, honorarios
advocaticios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem como todo e qualquer
custo ou despesa incorrido pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciario dos CRI (conforme venha
a ser definido na Escritura de Emissao de Debéntures) e/ou pelos titulares de CR, inclusive no
caso de utilizacao do patriménio separado dos CRI para arcar com tais custos (“Obrigacoes
Garantidas”), serao constituidas as seguintes garantias: a. Alienacao Fiduciaria de Imével: a ser
constituida nos termos do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Imével; b. Alienacao Fiduciaria
de Acdes: a ser constituida nos termos do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Acoes; c.
Cessao Fiduciria: a ser constituida nos termos do Contrato de Cessao Fiduciéria; e d. Cessao
Fiduciéria da Conta Vinculada: a ser constituida, caso aplicavel, nos termos do Contrato de
Cessao Fiduciaria. (xiv) Atualizacado Monetaria: O Valor Nominal Unitario das Debéntures da
Série Sénior ndo sera atualizado monetariamente. O Valor Nominal Unitério das Debéntures da
Série Subordinada ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Subordinada
sera atualizado monetariamente a partir da primeira Data de Integralizacao (conforme venha a
ser definido na Escritura de Emissdo de Debéntures) até a integral liquidacao das Debéntures
da Série Subordinada, pela variacao do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo apu-
rado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE (‘IPCA”), calculada
de forma pro rata temporis por Dias Uteis (conforme venha a ser definido na Escritura de
Emisséo de Debéntures), sendo que o produto da atualizacdo monetéria das Debéntures da
Série Subordinada sera incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitério das Debéntures
da Série Subordinada ou ao saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Subordi-
nada, conforme o caso, de acordo com a formula que venha a ser definida na Escritura de
Emissao de Debéntures; (xv) Remuneracao das Debéntures da Série Sénior: sobre o Valor
Nominal Unitério das Debéntures da Série Sénior ou saldo do Valor Nominal Unitério das Debén-
tures da Série Sénior, conforme o caso, incidirao juros remuneratdrios correspondentes a
variacao acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diarias dos Depdsitos Interfr
nanceiros - DI de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas pela B3 (“Taxa DI"), acrescida
de spread (sobretaxa) de 1,85% (um inteiro e oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, de acordo com as condicoes e formula
previstas na Escritura de Emisséo de Debéntures (‘Remuneracao Série Sénior”); (xvi) Remune-
racao das Debéntures da Série Subordinada: sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das
Debéntures da Série Subordinada ou saldo do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures
da Série Subordinada, conforme o caso, incidirao juros remuneratdrios correspondentes a
9,7500% (nove inteiros, sete mil e quinhentos décimos de milésimo por cento) ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, incidentes deste a Data de Inicio da Rentabilidade
das Debéntures ou Data de Pagamento da Remuneracao das Debéntures da Série Subordinada
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento, conforme
formula a ser prevista na Escritura de Emissao de Debénture (“Remuneracao Série Subordinada”
€, quando em conjunto com a Remuneracao Série Sénior, “Remuneracéo”); (xvii) Pagamento
da Remuneracao: sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obrigaces decorrentes das Debéntures e resgate antecipado decorrente de
Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), Resgate Antecipado Facultativo
Total por Evento Tributério (conforme definido abaixo) e da Amortizacao Extraordinaria Faculta-
tiva (conforme definido abaixo). nos termos previstos na Escritura de Emissao de Debéntures,
a Remuneracéo sera paga pela Companhia, mensalmente, até a Data de Vencimento, sendo o
primeiro pagamento em 19/02/2024, conforme os cronogramas de pagamentos previstos na
Escritura de Emisséo de Debéntures; (xviii) Amortizacdo do saldo do Valor Nominal Unitario
das Debéntures da Série Sénior ou do saldo do Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntu-
res da Série Subordinada: O Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior ou o saldo
do Valor Nominal Unitério das Debéntures da Série Sénior ou o Valor Nominal Unitério Atualizado
das Debéntures da Série Subordinada ou o saldo do Valor Nominal Unitério Atualizado das
Debéntures da Série Subordinada, conforme o caso, serao amortizados nas datas e percentu-
ais de amortizacao a serem indicados na Escritura de Emissao de Debéntures; (xix) Resgate
Antecipado Facultativo Total e Amortizacao Extraordinéria Facultativa das Debéntures da Série
Seénior: a Companhia podera, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar o resgate
antecipado facultativo total (sendo vedado o resgate antecipado facultativo parcial das Debén
tures da Série Sénior) ou a amortizacao extraordinaria facultativa das Debéntures da Série Sénior
(respectivamente “Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures da Série Sénior” e
“Amortizacédo Extraordinaria Facultativa das Debéntures da Série Sénior”), sendo o valor devido
equivalente ao equivalente ao (i) Valor Nominal Unitério das Debéntures da Série Sénior ou saldo
do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior, conforme o caso, acrescido (i) da
Remuneracao Série Sénior e demais encargos devidos e nao pagos até a data do Resgate
Antecipado Facultativo Total ou da Amortizacao Extraordinaria Facultativa das Debéntures da
Série Sénior, conforme o caso, calculado pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabi-
lidade, ou a Data de Pagamento da Remuneracao das Debéntures da Série Sénior imediata-
mente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Faculta-
tivo Total ou da Amortizac@o Extraordinaria Facultativa das Debéntures da Série Sénior (exclu-
sive), conforme o caso, incidente sobre o Valor Nominal Unitério das Debéntures da Série Sénior
ou saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior, conforme o caso, e (i) de
prémio equivalente (iii.a) a 0,90% (noventa centésimos por cento) incidente sobre o saldo do
Valor Nominal Unitério das Debéntures da Série Sénior a ser resgatado ou amortizado, acrescido
da Remuneracao das Debéntures da Série Sénior, caso o Resgate Antecipado Facultativo Total
ou a Amortizacdo Extraordinéria Facultativa das Debéntures da Série Sénior (quando mencio-
nados indistintamente entre si, o Resgate Antecipado Facultativo Total e a Amortizacao Extra-
ordinaria Facultativo das Debéntures da Série Sénior serdo indicados como “Evento Série
Sénior”) ocorra até o 6° (sexto) més contado da Data de Emissao (inclusive); (iii.b) a 0,80%
(oitenta centésimos por cento) incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntu-
res da Série Sénior a ser resgatado ou amortizado, acrescido da Remuneracao das Debéntures
da Série Sénior caso o Evento Série Sénior ocorra entre 0 6° (sexto) més a contar da Data de
Emisséo (exclusive) e o 12° (décimo segundo) més contado da Data de Emissao (inclusive);
(iii.c) a 0,70% (setenta centésimos por cento) incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitario
das Debéntures da Série Sénior a ser resgatado ou amortizado, acrescido da Remuneracao
das Debéntures da Série Sénior, caso o Evento Série Sénior ocorra entre o 12° (décimo
segundo) més a contar da Data de Emisséo (exclusive) e o 18° (décimo oitavo) més contado
da Data de Emissao (inclusive); (iii.d) a 0,60% (sessenta centésimos por cento) incidente sobre
0 saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior a ser resgatado ou amort
zado, acrescido da Remuneracéo das Debéntures da Série Sénior, caso o Evento Série Sénior
ocorra entre 0 18° (décimo oitavo) més a contar da Data de Emissao (exclusive) e o 24°
(vigésimo quarto) més contado da Data de Emissao (inclusive); iii.e) a 0,50% (cinquenta centé-
simos por cento) incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitério das Debéntures da Série
Sénior a ser resgatado ou amortizado, acrescido da Remuneracao das Debéntures da Série
Sénior, caso o Evento Série Sénior ocorra entre o 24° (vigésimo quarto) més a contar da Data
de Emissao (exclusive) e 0 30° (trigésimo) més contado da Data de Emissao (inclusive), sendo
certo que a partir do 31° (trigésimo primeiro) més contado da Data de Emissao (inclusive) nao
havera acréscimo de prémio; (xx) Resgate Antecipado Facultativo Total e Amortizacao Extra-
ordinaria Facultativa das Debéntures da Série Subordinada: a Companhia podera, a seu exclusivo
critério e a qualquer tempo, realizar o resgate antecipado facultativo total (sendo vedado o
resgate antecipado facultativo parcial das Debéntures da Série Subordinada) ou a amortizacao
extraordinria facultativa das Debéntures da Série Subordinada (respectivamente “Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debéntures da Série Subordinada”, quando em conjunto com
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures da Série Sénior, “Resgate Antecipado
Facultativo Total”, e “Amortizacéo Extraordinéria Facultativo das Debéntures da Série Subordi
nada”, quando em conjunto com a Amortizacao Extraordinaria Facultativo das Debéntures da
Série Semor “Amortizacdo Extraordindria Facultativa”), observada a Razéo de Subordinacao
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devido pela Companhia sera equivalente ao maior entre: (i) o Valor Nominal Unitério Atualizado
ou saldo do Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures da Série Subordinada, conforme
0 caso, acrescido da Remuneracao das Debéntures da Série Subordinada, calculada, pro rata
temporis, desde a Data da Primeira Integralizac@o ou desde a Data de Pagamento da Remune-|
racao das Debéntures imediatamente anterior, conforme aplicavel, até a data do Resgate
Antecipado Facultativo Total ou da Amortizacao Extraordinéria Facultativa das Debéntures da;
Série Subordinada (exclusive) (quando mencionados indistintamente entre si, o Resgate Anteci
pado Facultativo Total das Debéntures da Série Subordinada e a Amortizacao Extraordinaria
Facultativo das Debéntures da Série Subordinada serao indicados como “Evento Série Subor-
dinada”) e dos Encargos Moratdrios de eventuais obrigacdes pecuniérias e outros acréscimos,
se houver; ou (ii) o valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortizacao
do Valor Nominal Unitério Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitério Atualizado das Debén-
tures da Série Subordinada, conforme o caso, utilizando como taxa de desconto a taxa interna
de retorno apds inflacao do Titulo Publico Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com
vencimento 2028, conforme cotacao indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede;
mundial de computadores (https://www.anbima.com.br) (‘NTN-B 28"), sendo certo que, apds
o dia 15/08/2028, sera utilizada a taxa interna de retorno apds inflacao do Titulo Publico
Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com vencimento em 2030, conforme cotacao
indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede mundial de computadores (https://|
www.anbima.com.br) (“NTN-B 30" e, em conjunto com a NTN-B 28, “NTN-B"), apurada, em
qualquer caso, apurada no segundo Dia Util imediatamente anterior a data do Evento Série
Subordinada, acrescida exponencialmente de spread de 3,50% (trés inteiros e cinquenta cer
tésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, observado que,
caso a NTN-B tenha uma reducao, entre a data de liquidacao das Debéntures e a data do Evento
Série Subordinada efetivo, de (a) até 1,00% (um inteiro por cento) ao ano, o spread sera
igualmente reduzido; ou, (b) mais de 1,00% (um inteiro por cento) ao ano, o spread sera equi-
valente a 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos|
e cinquenta e dois) Dias Uteis, a ser calculado de acordo com a formula que venha a ser definida
na Escritura de Emiss@o de Debéntures; (xxi) Resgate Antecipado Facultativo Parcial e Amor-
tizacao Extraordinaria Obrigatdria: as Debéntures nao estarao sujeitas ao resgate antecipado,
facultativo parcial ou a amortizacao extraordindria obrigatoria; (xxii) Resgate Antecipado Facuk
tativo Total por Evento Tributério: a Companhia podera, a qualquer tempo, e sem o pagamento,
de qualquer prémio, observada a Razao de Subordinacao (conforme venha a ser prevista na
Escritura de Emissao de Debéntures), na hipétese de determinados eventos de natureza tribu-
taria que venham a ser definidos na Escritura de Emissao de Debéntures, realizar o resgate
antecipado da totalidade das Debéntures (sendo vedado o resgate parcial), com o consequente
cancelamento de tais Debéntures, mediante envio de comunicacéo direta & Securitizadora, com
cdpia ao Agente Fiduciario, com antecedéncia minima de 5 (cinco) Dias Uteis da data do resgate
(“Resgate Antecipado Facultativo Total por Evento Tributério”). O valor a ser pago pela Compa-|
nhia em relac@o a cada uma das Debéntures da Série Sénior sera equivalente ao Valor Nominal
Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior e, para o caso das
Debéntures da Série Subordinada, o Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures da Série
Subordinada ou saldo do Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures da Série Subordi
nada, conforme o caso, acrescido: (i) da respectiva Remuneracao Série Subordinada calculada,
pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralizacao das Debéntures da respectiva série
(inclusive) ou a Data de Pagamento da Remuneracao da respectiva série imediatamente anterior
(inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive); (i) dos Encargos Mora|
torios, caso aplicavel, e demais encargos devidos e nao pagos até a data do efetivo resgate;
e (jii) dos tributos incidentes sobre os valores devidos a Securitizadora ou titulares de CRI, até
a data do Resgate Antecipado Facultativo por Evento Tributério, conforme o caso; e (iv) e
quaisquer outros valores e despesas eventualmente devidos pela Companhia nos termos da
Escritura de Emissao de Debéntures e dos documentos relacionados aos CRI; (xxiii) Vencimento
Antecipado das Debéntures: as Debéntures poderao ser declaradas antecipadamente vencidas,
independentemente de qualquer aviso extrajudicial, interpelacao judicial, notificacao prévia a
Companhia, na ocorréncia de qualquer Evento de Inadimplemento (conforme venha a ser deft|
nido na Escritura de Emissao de Debéntures), sendo certo que, neste caso, sera devido pela
Companhia o Valor Nominal Unitario das Debéntures da Série Sénior (ou saldo do Valor Nominal
Unitario das Debéntures da Série Sénior) ou do Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntu-
res da Série Subordinada (ou saldo do Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures da
Série Subordinada), conforme aplicavel, acrescido da Remuneracao, calculada pro rata tempo-
ris desde a Data de Inicio da Rentabilidade ou da Data de Pagamento de Remuneracao imedia-|
tamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuizo, quando for|
necessario, dos Encargos Moratorios, calculados desde a data do inadimplemento até a data
de seu efetivo pagamento, observados os termos e condicoes a serem previstos na Escritura
de Emissao de Debéntures; (xxiv) Distribuicao e Negociacao: as Debéntures nao serao regis-|
tradas para negociacao em qualquer mercado regulamentado de valores mobiliarios. As Debén-
tures nao poderao ser, sob qualquer forma, cedidas, vendidas, alienadas ou transferidas, exceto|
em caso de eventual liquidacao do patriménio separado dos CRI ou de substituicao da Securt
tizadora, nos termos a serem previstos no termo de securitizacao dos CRI; (xxv) Local de
Pagamento: os pagamentos referentes as Debéntures e a quaisquer outros valores eventual
mente devidos pela Companhia serao realizados mediante depdsito dos valores devidos na
conta corrente de titularidade da Securitizadora a ser indicada na Escritura de Emissao de
Debéntures, por meio de TED ou outro meio de depdsito; (xxvi) Prorrogacéo de Prazos: con-|
siderar-se-ao prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigaco prevista
na Escritura de Emissao de Debéntures, até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se a data do
vencimento coincidir com feriado declarado nacional, sabado ou domingo ou dia em que nao
houver expediente comercial ou bancério na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, sem
nenhum acréscimo de valores a serem pagos, ressalvados 0s casos cujos pagamentos devam
ser realizados por meio da B3, hipétese em que referida prorrogacao de prazo somente
ocorrera caso a Data de Pagamento da Remuneracao das Debéntures da respectiva série
coincida com feriado declarado nacional, sabado ou domingo; (xxvii) Encargos Moratdrios:
sem prejuizo do pagamento da Remuneracao, ocorrendo impontualidade no pagamento pela
Companhia de qualquer quantia devida a Debenturista, os débitos em atraso vencidos e nao
pagos pela Companhia ficarao sujeitos a, independentemente de aviso, notificacao ou interpe-|
lacao judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutivel e de natureza nao compensaté-
ria, de 2% (dois por cento); e (i) juros moratorios a razao de 1% (um por cento) ao més, calcu
lados pro rata temporis, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento ambos
calculados sobre o montante devido e nao pago; (xxviii) Desmembramento: Nao sera admitido
o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades Anonimas
(xxix) Classificacdo de Risco: nao sera contratada agéncia de classificacao de risco para
atribuir rating as Debéntures; e (xxx) Obrigacoes Adicionais da Companhia: a Companhia devera
atender a todas as obrigacoes a serem definidas na Escritura de Emissao de Debéntures. b.
aprova a celebracao, pela Companhia, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento das
Obrigacoes Garantidas, enquanto devedora das Obrigacdes Garantidas, dos Contratos de
Garantias, nas condicoes previstas na alinea “b” da Ordem do Dia acima; c. autoriza a restricao
da distribuicao de dividendos, inclusive os dividendos minimos obrigatérios, nos termos a serem
previstos na Escritura de Emissao de Debéntures e no Contrato de Alienacao Fiduciaria de
Acoes; d. autoriza os diretores da Companhia, para, observadas as disposicoes legais, ado-
tarem todas e quaisquer medidas, praticarem todos e quaisquer atos necessarios a realizacao
da Emissao, da Operacao de Securitizacdo e da Oferta, e, ainda, a constituicao das Garantias,
incluindo, mas nao se limitando a (c.1) a contratacao dos prestadores de servicos necessarios
no ambito da Emissao, da Operacdo de Securitizacao e da Oferta, tais como os assessores
legais, a Securitizadora, o Agente Fiduciério dos CRI e a B3, dentre outros, podendo, para tanto,
negociar e fixar o preco e as condicoes para a respectiva prestacao do servico, bem como
assinar os respectivos instrumentos de contratacao e eventuais aditamentos; (c.2) a discussao,
negociacao e celebracao da Escritura de Emissao de Debéntures, dos Contratos de Garantias
e dos demais documentos relacionados a Emissao, a Operacao de Securitizacao e a Oferta de
que a Companhia seja parte, incluindo eventuais aditamentos & Escritura de Emissao de Debén-
tures e aos demais Documentos da Operacao; (c.3) a realizacéo do arquivamento dos docu-
mentos de natureza societéria perante a junta comercial competente; e (c.4) a realizacao de
todas as providéncias necessarias junto a quaisquer 6rgaos ou autarquias, nos termos da
legislacao em vigor, e de todas as demais providéncias necessarias para a efetivacao da
Emissao, da Operacao de Securitizacao e da Oferta; e e. aprova a ratificacao de todos e
quaisquer atos até entao praticados pelos diretores da Companhia e/ou por procuradores da
Companhia para a implementacao e realizacao da Emissao, da Operacao de Securitizacdo e
da Oferta. 6. Enceramento. Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente
ata na forma de sumario, nos termos do artigo 130, §1° da Lei das S.A. e depois de lida e
aprovada, foi por todos os presentes assinada. 7. Assinatura Eletronica. Os signatérios abaixo
assinam esta ata em formato eletrénico, com a utilizacao de processo de certificacao dispont|
bilizado pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP-Brasil e a intermediacdo de
entidade certificadora devidamente credenciada e autorizada a funcionar no pais, de acordo
com a Medida Proviséria n® 2.200-2/01 e a Lei n® 14.063/20. Os signatarios, assim como o
acionista presente, concordam que, independentemente da data de conclusao do processo de
assinatura eletrénica desta ata por todos os seus signatarios, reconhecem as deliberacoes aqui
tratadas como legais, vélidas, eficazes e vinculantes, assim como todos os termos e condicdes
nela previstos, desde a data da realizacao da referida assembleia geral extraordinaria indicada
neste documento, de modo que ficam ratificadas, pelos signatarios, todos os atos realizados
pelos Diretores da Companhia, bem como os demais efeitos produzidos, desde a data da
realizacao da assembleia geral extraordinria aqui indicada. A presente ata é copia fiel da ata
lavrada em livro proprio. Sao Paulo/SP, 19/01/2024. Mesa: Bruno Sampaio Greve, Presidente;
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( DANTE INVESTIMENTOS LTDA. A
CNPJ: 28.569.346/0001-24 - NIRE 35233767508
ALTERAGCAO CONTRATUAL

Claudia Farias Nascimento e Narciso Felix dos Santos, sécios representando a totalidade do capital
social da Dante Investimentos Ltda, sociedade limitada com sua sede e foro em Sao Paulo - SP, tém
entre si justo e acordado, por unanimidade e sem reservas, alterar seu Contrato Social, mediante as
seguintes clausulas e condigdes, sendo dispensada a reunido ou assembleia de sécios, conforme dis-
posto no artigo 1072, paragrafo terceiro da Lei 10406, de 10.01.2002, em decorréncia da assinatura, ao
final, de todos os sécios: 1 - Transformagao em S.A. Os sécios resolvem pela transformagdo do tipo
societério de “sociedade limitada” em sociedade por “agdes”, passando a Sociedade a ser regida pela
Lei n® 6.404/76 e demais dispositivos aplicaveis, sendo que em virtude da transformagao do tipo juridi-
co da sociedade, resolve-se pela alteracdo do nome comercial para Dante Investimentos S.A. 2 - Elei-
¢ao da Diretoria e Declaragao de Desimpedimento. Com a transformacéo, fica assim composta a Dire-
toria Administrativa da Companhia, sendo que tais membros séo eleitos para um mandato de 3 anos a
contar da presente data: (a) Claudia Farias Nascimento, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da
Cia; (b) Narciso Felix dos Santos para ocupar o cargo de Diretor sem designacgéo especifica; (c) Hercu-
les de Moura Matos para ocupar o cargo de Diretor sem designagéo especifica; (d) Alexandre Germano
Rodrigues para ocupar o cargo de Diretor sem designagao especifica. 2.1 - Declaragdo de Desimpedi-
mento: Os Diretores ora eleitos declaram expressamente que aceitam a nomeagao, ficando investidos
nas fungdes designadas, tomando posse, nesta data por meio das assinaturas dos competentes termos
de posse lavrados no livro de atas da Diretoria da Companhia, no prazo legal, declarando ndo estarem
incursos em nenhum dos crimes legalmente previstos que os impecam de exercer as atividades empre-
sariais, bem como que, sob as penas da lei, ndo estarem impedidos de exercer a administragao da
Companhia, por lei especial ou em virtude de condenagao criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a tais cargos; ou por crime falimentar, de
prevaricagdo, peita ou suborno, concussao, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorréncia, contra as relagdes de consumo, fé publi-
ca, ou a propriedade, ou qualquer outro que os impegam de exercer atividades mercantis. 2- Aprovagao
do Estatuto Social: Em virtude da alteragdo de natureza juridica fica aprovado o Estatuto Social da
Dante Investimentos S.A., nos termos do texto a seguir: “ESTATUTO SOCIAL - Capitulo | - Denomina-
¢ao, Sede, objeto e Durag&o: Capitulo | - Nome, Sede, Objeto e Duragéo - Clausula 12 - Sob a denomi-
nagao de Dante Investimentos S.A. fica constituida a Cia a qual a ser regida pela Lei n® 6.404/76 e
demais dispositivos aplicaveis. CLAUSULA 22 - A Cia tera sua sede e foro na Av. Paulista, 1471 —cj. 511
- Sala 02, Sao Paulo - SP, podendo abrir filiais em qualquer parte do territério nacional. A sede social
podera ser transferida para outra localidade, por deliberagdo dos sécios. Clausula 32 - A Cia tem por
objeto atividades de intermediagéo e agenciamento de servigos e negdcios, atividades auxiliares dos
servigos financeiros, administragao de cartdes de crédito, suporte técnico, manutengéo e outros servi-
cos em tecnologia da informagao, consultoria em tecnologia da informag&o e correspondentes de insti-
tuigdes financeiras. Clausula 42 - A duragdo da Cia sera por prazo indeterminado, iniciando suas ativi-
dades em 04.09.2017. Capitulo Il - Capital Social e Agdes: Artigo 5°. O capital social da Cia, totalmente
subscrito e integralizado € de R$ 50.000,00, dividido em 50.000 acdes. Paragrafo Primeiro. Cada agéo
ordinaria conferira direito a um voto nas deliberages da assembleia geral de acionistas. Paragrafo
Segundo. E vedada a instituicdo de quaisquer 6nus, gravames, alienagao fiduciaria, caugao, penhores,
outros tipos de direitos reais de garantia, penhoras, arrestos, opgdes de compra sobre as acgdes de
emissdo da Sociedade, assim como a instituicdo sobre elas de quaisquer outras obrigagdes que com-
portem, como execugao especifica, a transferéncia de acdes, exceto se tais op¢des forem relacionadas
ao plano de remuneracéo de longo prazo dos funcionarios da Companhia devidamente aprovado, e
outros casos especificos, desde que aprovados pelos acionistas em assembleia geral. Capitulo IlI -
Assembleia Geral - Artigo 6°. Os acionistas reunir-se-40 em assembleia geral ordinariamente nos qua-
tro primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercicio social e, extraordinariamente, sem-
pre que necessario, observadas em sua convocagao, instalagao e competéncias as disposicdes legais
aplicaveis e este estatuto. Paragrafo Primeiro. A convocagéo da assembleia geral sera feita pelo Diretor
Presidente, por meio de avisos publicados na imprensa, sem prejuizo do disposto no Artigo 123 da Lei
n? 6.404/76. Paragrafo Segundo. A assembleia geral sera presidida pelo Diretor Presidente ou, em sua
auseéncia, por qualquer outro diretor escolhido pelos acionistas dentre os presentes. O Presidente con-
vidara outro dentre os presentes para atuar como Secretdrio. Artigo 7°. As assembleias gerais poderao
ser também semipresenciais ou digitais, sendo certo que, nestes casos, a participacdo e a votagdo a
distancia dos acionistas poderao ocorrer mediante o envio de boletim de voto a distancia e/ou median-
te atuag@o remota, via sistema eletronico. Para todos os fins legais, as assembleias digitais serao con-
sideradas como realizadas na sede da sociedade. O anuncio de convocacéo informaréd quando a as-
sembleia for semipresencial ou digital, detalhando como sera a participagdo e o voto a distancia. Para-
grafo Primeiro. As assembleias semipresenciais ou digitais deverao obedecer a legislagao que regula
as sociedades anénimas e o disposto neste estatuto social, quanto a disponibilizagao prévia de docu-
mentos e informagbes, convocacao, instalacéo, deliberagdo. Da mesma forma, aplicar-se-ao as assem-
bleias semipresenciais e digitais, subsidiariamente e no que com elas forem compativeis, as disposi-
coes legais e regulamentares relativas as reunides e assembleias exclusivamente presenciais. Paragra-
fo Segundo. Os livros societarios aplicaveis e a ata da assembleia semipresencial ou digital poderao ser
assinados isoladamente pelo presidente e secretario da mesa, que certificardo em tais documentos os
acionistas presentes. Artigo 82.nAs deliberagdes da Sociedade somente serdo consideradas como
aprovadas se assim o forem por acionistas que representem 50% mais 01 das agdes com direito a voto,
nao se computando os votos em branco, salvo a existéncia de quérum qualificado definido em lei. Artigo
9°. Os acionistas poderao fazer-se representar em assembleias gerais por mandatério constituido ha
menos de 1 ano. Capijtulo IV - Administragéo da Cia: Artigo 10. A Companhia sera administrada por uma
Diretoria. Paragrafo Unico. A assembleia geral estabeleceré a remuneracéo anual global dos adminis-
tradores, nesta incluidos os beneficios de qualquer natureza. Capitulo V - Da Diretoria - Artigo 11. Dire-
toria da Companhia sera composta por no minimo 2 e no maximo 5 Diretores, eleitos e destituiveis a
qualquer tempo pela assembleia geral, sendo um deles designado Diretor Presidente os demais Dire-
tores sem designagéo especifica. Os Diretores serao eleitos para um mandato de 3 anos, admitida a
reeleicdo, devendo permanecer nos cargos até a posse dos novos membros eleitos. Paragrafo Primeiro.
Em caso de vaga do cargo do Diretor Presidente ou de algum dos demais Diretores de modo que o
numero total de membros da Diretoria seja inferior ao minimo permitido, caberd aos acionistas, em
assembleia geral, nomear o substituto que cumprird o restante do mandato. Paragrafo Segundo. Em
caso de auséncia ou impedimento temporario de qualquer Diretor, suas atividades serdo assumidas
\elos demais, a critério do Diretor Presidente. Artigo 12. Os Diretores desempenharéo suas funcbes de

acordo com o objeto social da Companhia e de modo a assegurar a condugéo normal de seus negécios
e operacgdes com estrita observancia das disposicdes deste Estatuto Social e das deliberacdes das
assembleias gerais. Artigo 13. Compete & Diretoria a administragao dos negdcios sociais em geral e a
pratica, para tanto, de todos os atos necessarios ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais
seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, atribuida a competéncia a assembleia geral. Seus pode-
res incluem, mas néo estao limitados a, entre outros, os suficientes para: (a) zelar pela observancia da
lei e deste Estatuto Social; (b) zelar pelo cumprimento das deliberagées tomadas nas assembleias ge-
rais e nas suas proprias reunides; (c) administrar, gerir e superintender os negécios sociais, propondo
e submetendo a assembleia geral os orgamentos e investimentos anuais e/ou plurianuais da Cia, bem
como os respectivos planos de negécios; (d) autorizar a realizag@o de operagdes empréstimos ou finan-
ciamentos da Cia, inclusive mediante a instituicdo de garantias, quando aplicavel; (e) emitir e aprovar
instrugdes e regulamentos internos que julgar Uteis ou necessarios; (f) elaborar o relatério anual da
Diretoria e as demonstragées financeiras da Cia a serem apresentadas a assembleia geral; (g) elaborar
e submeter a aprovacdo da assembleia geral planos de remuneracao variavel, a longo ou curto prazo,
e/ou participagao nos lucros vinculados ao desempenho econémico-financeiro da Cia, que sera aplica-
do a Diretores e funcionarios; (h) recomendar e submeter & aprovagao da assembleia geral a instalagao
e encerramento de filiais, agéncias, escritérios de representagao, ou outros estabelecimentos em qual-
quer parte do Pais ou no exterior; (i) distribuir, entre seus membros, as fungdes da administracdo da
Cia; e (j) criar e eliminar cargos nao estatutarios, bem como aprovar a contratacdo de pessoal e fixar-
-lhes os niveis de remunerag&o. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-a ordinariamente uma vez por més e,
extraordinariamente, sempre que convocada a pedido de qualquer dos Diretores. As reunides poderdao
ser presenciais, semipresenciais ou digitais, sendo que nestes dois Ultimos casos seguirao, no que
couber o disposto no Artigo 7°. deste estatuto social. Paragrafo Primeiro. As decis6es da Diretoria serdo
tomadas por maioria de votos. Entretanto, o Diretor Presidente, na hipétese de vencido, podera, se
assim entender necessario, usar o poder de veto para impedir que a deliberagdo tomada seja executa-
da. Neste caso, fica obrigado a, imediatamente, levar o assunto ao conhecimento da assembleia geral
de acionistas, aos quais cabera decidir em ultima e definitiva instancia a questao. Paragrafo Segundo.
As decisdes da Diretoria dever&o estar contidas em atas das respectivas reunides. Artigo 15. A Cia
somente serd considerada validamente obrigada perante quaisquer terceiros mediante as assinaturas:
(a) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, em quaisquer atos, independentemente de sua natu-
reza ou valor; ou (b) por qualquer Diretor sem designagéo especifica, agindo em conjunto com o Diretor
Presidente, em quaisquer atos, independentemente de sua natureza ou valor; ou (c) por qualquer Dire-
tor sem designagao especifica, agindo isoladamente ou em conjunto com outro Diretor sem designagao
especifica, apenas para atos administrativos do dia a dia na gestao e administragao da Cia, sendo-lhes
vedado, sem a assinatura do Diretor Presidente, a pratica dos seguintes atos: i. envolver a Sociedade
em quaisquer negocios estranhos ao seu objeto social ou fora do curso normal dos negdcios; ii. prestar
qualquer garantia ou dar aval em divida de terceiros, sejam pessoas fisicas ou juridicas; iii. tomar ou
conceder empréstimos, assinar e alterar quaisquer contratos ou incorrer em qualquer outra obrigagao,
contratagao ou despesa cujo valor anual global exceda a R$ 100.000,00; iv. emitir ou endossar notas
promissorias ou quaisquer outros titulos cambiais, exceto cheques; v. adquirir, vender, onerar, ou de
outra forma dispor de quaisquer bens iméveis ou outro ativo fixo da Cia; vi. contratar ou demitir funcio-
narios para cargos nivel gerencia, supervisao ou diretoria; vii. emitir ou recomprar agdes do capital so-
cial; viii. distribuir e/ou reinvestir lucros ou dividendos; ix. requerer recuperagao judicial ou pedir a falén-
cia da Cia; e x. praticar qualquer ato relacionado a dissolugéo ou liquidagao da Cia; Paragrafo 1°. A
outorga de procuragdes pela Cia dependera sempre da assinatura do Diretor Presidente, isoladamente
ou conjunto com qualquer Diretor sem designacao especifica, e os respectivos instrumentos estabele-
cerao expressamente os poderes dos procuradores e, excetuando-se as procuragdes outorgadas para
fins judiciais, terdo prazo méaximo de validade de um ano. Paragrafo 2°. E vedado aos Diretores e aos
procuradores obrigar a Companhia em negdcios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar
atos de liberalidade em nome da Cia. Capitulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 16. O conselho fiscal € um
6rgdo nao permanente e sera instalado pela assembleia geral a pedido dos acionistas, nos termos da
legislagéo aplicavel, tendo a composicéo, os poderes e as fungdes previstos em lei. Capitulo VII - Exer-
cicio Social, Demonstragdes Financeiras e Dividendos: Artigo 17. O exercicio social da Cia encerrar-se-
-a no dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18. Ao final de cada exercicio social serao levantados um
balango patrimonial e demais demonstracoes financeiras exigidas de acordo com o as disposigoes le-
gais pertinentes. Paragrafo Unico. A Cia tera, obrigatoriamente, suas contas auditadas por auditores
externos e independentes, que serdo nomeados e destituidos pela Diretoria. Artigo 19. Apds os ajustes
previstos em lei, a assembleia geral deliberara sobre a destinacdo do lucro liquido, mediante proposta
da administragdo e de opinido prévia do conselho fiscal, se instalado, observado o disposto no presen-
te estatuto. Artigo 20. Do lucro liquido do exercicio serdo aplicados 5% da constituicao da reserva legal,
que nao excedera a 20% do capital social. A constituicdo da reserva legal podera ser dispensada no
exercicio em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% do capi-
tal social. Artigo 21. Do saldo do lucro liquido, a Cia distribuira, no minimo, 25% como dividendo obriga-
tério, em cada exercicio social. Paragrafo Unico. A assembleia geral determinara a destinagdo do saldo
restante do lucro do exercicio, se houver. Artigo 22. Mediante deliberagdo da Diretoria, a Cia podera
preparar demonstragdes financeiras semestrais ou em periodos menores e distribuir dividendos inter-
medidrios com base nos resultados apurados em tais demonstragdes ou a conta de lucros acumulados
ou de reserva de lucros. Paragrafo Unico. Os dividendos assim declarados constituirdo antecipacéo do
dividendo minimo obrigatério. Artigo 23. A Cia, mediante deliberagdo da Diretoria, podera creditar ou
pagar aos acionistas juros remuneratérios sobre o capital proprio. As importancias pagas ou creditadas
pela Cia a titulo de juros sobre o capital proprio poderdo ser imputadas ao valor dos dividendos obriga-
térios. Capitulo VIII - Liquidagao - Artigo 24. A Cia sera liquidada nos casos previstos em lei. A assem-
bleia geral determinaré a forma de liquidagdo, nomeara o liquidante e os membros do Conselho Fiscal
- que funcionara durante todo o periodo de liquidacéo - fixando-lhes os respectivos honorarios.” Os
socios dao por efetivamente transformada a Sociedade em sociedade anénima, sob a denominagao de
Dante Investimentos S.A., com o cumprimento de todas as formalidades legais, cabendo a Diretoria ora
eleita proceder a atualizag@o dos registros e anotagdes junto aos drgéos publicos competentes. Sdo
Paulo, 01 de setembro de 2023. Sdcios/Acionistas: Claudia Farias Nascimento, Narciso Felix dos San-
tos. Diretores: Claudia Farias Nascimento, Narciso Felix dos Santos, Hercules de Moura dos Santos,
Alexandre Germano Rodrigues. Julio Alexandre Sbizera Costa - OAB 220.572/SP. Jucesp - registro n.
35.300.623.967 e 386.020/23-1 em 27/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretdria Geral. Y,
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XYZ Live Comunicacao e Eventos S.A.

CNPJ/MF n° 05.442.563/0001-53
Edital de C: cao de A bléia Geral Ordinaria e Extraordinaria
Convocamos os senhores acionistas, para a assembleia geral ordinaria e extraordinaria que se realizara no
dia 30 de janeiro de 2024 as 10h e 30min, no endereco av. Brigadeiro Faria Lima, 4.221, 1° andar, atual sede
da Companhia, com a seguinte ordem do dia: - Tomar as contas dos administradores, examinar e discutir as
demonstracdes financeiras referentes aos exercicios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 31 de
dezembro de 2022. - alterar o artigo 9°, paragrafo primeiro do artigo 12°, artigo 13° e 14° do Estatuto Social
da Companhia e consolidé-o. - ratificar a diretoria. Sao Paulo, 22 de janeiro de 2024. Joao Augusto Marques
| Valente - Diretor; Thiago Goncalves de Oliveira Morgado - Diretor. (20, 23 e 24/01/2024))
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